
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

PRoJEro DE LEr No 0 g, íJ - 2 0 1 3

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR
crsrÃo ASSocTADA, MEDTANTE cELEBRAçÃo oe
coruvÊuro DE coopERnÇÃo coM o ESTADo Do
rspínrro sANTo Nos MoLDES Do ART. 241 DA
CF/88, A CELEBRAR CONTRATO DE PROGRAMA
coM A coMpANHrA espínrro SANTENSE DE
SANEAMENTO, E A DELEGAR A REGULnçÃO E
rrscnlrznçÃo Dos sERVrÇos R noÊmcrn DE
nrcumçÃo DE sERVrÇos puBlrcos - ARSe,
NOS TERMOS DAS LEIS FEDERAIS NO 11 .445107 E
11.107t05, E LEt ESTADUAL No 9.096/08..

O Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, no uso de
suas atribuições legais.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Gestão
Associada, mediante a celebraçáo de Convênio de Cooperação com o Estado do
Espírito Santo, em consonância com o artigo 241 da Constituição Federal, artigo 8o da
Lei Federal no 11 .445107, e artigo 13 da Lei Estadual no 9.096/08, o qual definiráaforma
de atuação associada nas questões afetas ao saneamento básico do Município de Santa
Teresa-ES.

Art. 2.o Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato de
Programa com a Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN, nos termos
da Lei Federal no 11.107, de 0610412005 clc o art. 24,XXV| da lei 8.666, de2210611993,
delegando a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário,
compreendendo, entre outros, a execução de obras de infraestrutura e atividades afins, a
operação e manutenção dos sistemas, pelo prazo de 30 (trinta) anos, prorrogável por
igual período.

§ 1.o Fica o prestadorde serviços autorizado a buscarformas de associação
com o setor privado, via subconcessão, parceria público-privada ou outras formas de
parceria legalmente admitidas. Desde que previamente anuído pelo ente delegante.

§ 2."
programas fruirão
imprensa oficial.

Os prazos definidos no Plano para implementação das ações e
a partir da celebração do Contrato de Programa e sua publicaçáo na
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Art. 3.o Fica o Município de Santa Teresa autorizado a delegar à Agência de
Regulação de Serviços Públicos - ARSP, a regulação, fiscalizaçáo e controle dos
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, em consonância
comoart.SodaLei no11.445107,art.12daLei Estadual no9.096/08edaLei Estadual no

82712016, mediante celebração de convênio próprio,

Art. 4.o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçÕes em contrário, em especial a Lei 1.37812001, permanecendo em vigor as
concessÕes geridas por esta Lei até a assinatura de Convênio de Cooperação e Contrato
de Programa.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo,
em 14 de setembro de 2018.

GILSON ANTON AMARO
PREFEI
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MENSAGEM NO 02812018

Exmo. Sr.
Bruno Henriques Araújo
Presidente da Câmara MuniciPal

Senhor Presidente,

É com satisfação que estamos encaminhando a essa Nobre Casa de Leis o Projeto de Lei

em anexo que autorizado a celebrar Gestão Associada, mediante a celebração de

Convênio de Cooperaçáo com o Estado do Espírito Santo.

Considerando a instituição do Plano de Saneamento Básico pela Lei Municipal no

26g5t2017, destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnologicos, humanos,

econômicos e financeiros para execução dos serviços públicos municipais de

abastecimento de água e esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem, no âmbito

do Município, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal No 11.44512007, e sua

regulamentação, e Lei Estadual No 9.096/2008;

Considerando o modelo da prestação dos serviços adotado pela Lei Federal no 11.445107

e Decreto no 7.217t2010, e da Lel Estadual no 9.096/08, que contempla a existência de

um agente regulador, de um conselho para exercício do controle social, e da execução

dos sêrviços por meio de contrato que contemple todo esse novo arcabouço jurídico

disposto no marco regulatorio do setor;

Considerando a possibilidade de delegação das atividades de prestação e regulaçã_o dos

serviços na forma do art. 241 da Constituição Federal, e art.8o da Lei no 11.445107, por

meio da celebração de convênio de cooperação entre Entes Federados, e celebração de

contrato de progiama com dispensa de licitação com o concessionário estadual, na forma

do art.24, XXVI da Lei 8.666/93;

Considerando que a gestão associada de serviços pÚblicos consiste no

compartilhamento, entre diferentes entes federativos, do desempenho de certas funções

ou serviços públicos de seu interesse comum. Trata-se, portanto, de uma forma de

cooperação federativa para planejamento, regulação, fiscalização ou prestação de

serviços-que demandam ou recomendam o envolvimento de mais de um ente federativo'

Saliente-se, portanto, que, diferentemente dos itens anteriores, a presente seção tem por

foco instrumentos jurídicos a serem celebrados entre entes federativos, e não entre

Estado e iniciativa privada.

Sendo que a gestão associada de serviços públicos foi
241 da Constituição Federal, com redação estabelecida
19/1998, a saber:

prevista expressamente no art.
pela Emenda Constitucional no

.Art. 241 . A lJnião, os Esúado s, o Distrito Federal e os Municípios
disciptinarão por meio de lei os consorcios pÚblicos e os convênios de
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cooperação entre os enfes federados, autorizando a gestão associada de
serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos,
servços, pessoa/ e bens essencrais à continuidade dos seruiços
transferidos."

Considerando que os convênios, no âmbito da gestão associada de serviços públicos,
podem dispor sobre a regulação, o planejamento, a fiscalização e a avaliação de serviços
públicos, inclusive formalizando que o exercício dessas atividades seja delegado para

orgão ou entidade de determinado ente federativo. Por exemplo: mediante convênio de

cooperação entre entes federados, o município pode delegar o exercício das atividades
de regulação de um determinado serviço público para órgão ou entidade do estado ou de

outro município.

Alem disso, é de se notar que o convênio de cooperação entre entes federados, ao

contrário dos convênios comuns, precisa estar disciplinado por Lei de cada um dos entes
federados que cooperam entre si, nos termos do que expressamente prevê o art. 241 da

Constituição Federal. Por causa disso, o seu regime jurídico difere-se bastante dos

convênios comuns, em que é comum a existência de Lei meramente autorizativa, apesar
de a jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal Federal, considerar inconstitucional
essa exigência. Nota-se, aqui, portanto, uma diferença importante entre os convênios
comuns, que, a rigor, nem necessitam de Lei autorizativa para serem celebrados, e os

convênios de cooperação entre enfes federados, que podem dispor sobre serviços
públicos e autorizar a éua gestão associada, dependendo, porém, de disciplina por Lei

editada individualmente pelos entes federados cooperantes.

Note-se, também, que o convênio comum pode ser subscrito por diferentes pessoas
jurídicas, inclusive por pessoas jurídicas de Direito Privado, O mesmo não ocorre com o
convênio de cooperação entre enfes federados, QUê, evidentemente, comporta subscrição
apenas pelos representantes legais dos respectivos entes federados.

Por fim, a gestão associada que engloba a prestação de serviço público, ou seja, que

órgão ou entidade de um ente federado preste serviço público de titularidade de outro
ente federado, necessário se faz que isso esteja expressamente autorizado no convênio
de cooperação, bem como esteja devidamente contratado, por meio do contrato de
programa.

Desta forma encaminhamos o presente projeto de Lei e contamos com a atenção de

Vossa Excelência e dos llustríssimos Vereadores na apreciação e aprovação desta Lei.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, ", i+ O"

setembro de 2018.

S AMAROGILSON
IPAL
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